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Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

Em 10 de Novembro de 1981, o Tribunal 
julgou os processos 28/81 e 29/81, ambos 
designados Comissão/Itália (Recueil 1981, 
respectivamente, p. 2577 e 2585). No pri­
meiro, declarou que a Itália violara as obri­
gações que lhe incumbiam por força do 
Tratado CEE na medida em que não apli­
cara a Directiva 74/561 do Conselho, rela­
tiva ao acesso à profissão de operador de 
transporte rodoviário de mercadorias no do­
mínio dos transportes nacionais e inter­
nacionais (JO 1974, L 308, p. 18; 
EE 07 F2 p. 20), e, no segundo, que a Itá­
lia não aplicara a Directiva 74/562 do Con­
selho, relativa ao acesso à profissão de ope­
rador de transporte de passageiros por es­
trada, no domínio dos transportes nacionais 
e internacionais (JO 1974, L 308, p. 23; 
EE 07 F2 p. 25). 

Dois anos depois, e após diversas tentativas 
para verificar se tinham sido tomadas quais­
quer medidas para executar os acórdãos do 

Tribunal, a Comissão instaurou os processos 
previstos no artigo 169.° do Tratado. Não 
tendo recebido informações sobre o cumpri­
mento dos acórdãos do Tribunal, apresen­
tou, em 22 de Maio de 1985, o requeri­
mento introdutório da presente acção, na 
qual pede que seja declarado que a Itália 
não cumpriu as obrigações que lhe incum­
bem por força do artigo 171.° do Tratado 
CEE. Na contestação da Itália e numa carta 
de 3 de Maio de 1986 em resposta a uma 
pergunta do Tribunal, foi indicado que um 
projecto de lei que dava cumprimento à Di­
rectiva 74/561 fora analisado pelo anterior 
Parlamento, que fora dissolvido antes da 
aprovação da lei, e que, nas mesmas circuns­
tâncias, havia duas propostas pendentes no 
Parlamento; estava também pendente pe­
rante o Parlamento um projecto de imple­
mentação da Directiva 74/562. 

Até ao momento, e apesar de o processo es­
tar um pouco mais adiantado e de o pro­
jecto já se encontrar no Senado, a referida 
legislação não entrou ainda em vigor. 

Trata-se de um caso evidente em que, lamentavelmente, a Itália não deu execução 
às decisões do Tribunal após quase cinco anos. É óbvio que a decisão deve ser no 
sentido de que a Itália, ao não aplicar as directivas 74/561 e 74/562 do Conselho, 
em cumprimento dos acórdãos do Tribunal, violou o artigo 171.° do Tratado 
CEE. A Itália deve suportar as despesas que a Comissão teve neste processo. 

* Tradução do inglés. 
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